
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 20.747 - SP (2011/0082045-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MÁRIO SÉRGIO CAZERI 
ADVOGADO : JOAO BATISTA L. S. SCRIGNOLLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FRAUDE NO RESSARCIMENTO DE 
GASTOS POR PARLAMENTAR. ART. 9º DA LEI N. 8.429/92. 
SUFICIÊNCIA DE DOLO GENÉRICO NA CONDUTA GERADORA DO 
ENRIQUECIMENTO OU CONTRA AS NORMAS. TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE CONSIGNA DOLO E ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 
PENAS APLICADAS EM ATENÇÃO À PROPORCIONALIDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ 
TAMBÉM AO RECURSO PELA ALÍNEA "C" DO DISSÍDIO 
CONSTITUCIONAL. 
1. Hipótese na qual se discute ato de improbidade administrativa decorrente do uso de 
documentos falsos por parlamentar, por trinta e quatro vezes, com o fim de 
ressarcimento de gastos.
2. Cabe afastar a alegada nulidade do acórdão recorrido por omissão quanto às provas 
materiais produzidas nos autos, no sentido de que o relatório de prestação de contas não 
foi produzido pelo próprio recorrente, mas, sim, pelo Setor de Contabilidade, pois o 
tribunal de origem consignou expressamente que "não há interesse prático em apurar a 
autoria das falsificações", pois, "as notas falsas foram com sucesso utilizadas pelo 
apelante em benefício próprio". 
3. A configuração dos atos de improbidade administrativa previstos no art. 10 da Lei de 
Improbidade Administrativa (atos de Improbidade Administrativa que causam prejuízo 
ao erário), à luz da atual jurisprudência do STJ, exige a presença do efetivo dano ao 
erário (critério objetivo) e, ao menos, culpa, o mesmo não ocorrendo com os tipos 
previstos nos arts. 9º e 11 da mesma lei (enriquecimento ilícito e atos de Improbidade 
Administrativa que atentam contra os princípios da Administração Pública), os quais se 
prendem ao volitivo do agente (critério subjetivo) e exige-se o dolo.
4. O caso em exame, relativo à improbidade administrativa decorrente de 
enriquecimento ilícito, amolda-se aos atos de improbidade censurados pelo art. 9º da Lei 
8.429/1992. Nesse passo, o elemento subjetivo necessário à configuração de 
improbidade administrativa é o dolo eventual ou genérico de realizar conduta que gere o 
indevido enriquecimento ou que atente contra os princípios da Administração Pública, 
não se exigindo a presença de intenção específica, pois a atuação deliberada em 
desrespeito ao patrimônio público e às normas legais, cujo desconhecimento é 
inescusável, evidencia a presença do dolo. 
5. Ainda que o dano ao erário possa não ser de grande monta, o acórdão recorrido não 
consigna tal informação, as penas foram fixadas com proporcionalidade e razoabilidade 
tendo em vista a contumácia da conduta, utilizando-se o réu dezenas de vezes do 
mesmo expediente, uso de documentos falsos.
6. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável, também, ao recurso especial interposto com 
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fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição da República.
8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes 
Maia Filho, Benedito Gonçalves (Presidente) e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 17 de novembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator

Documento: 1105428 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/11/2011 Página  2 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0082045-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 20.747 / SP

Números Origem:  11022004  9096855  994093038689

EM MESA JULGADO: 17/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MÁRIO SÉRGIO CAZERI
ADVOGADO : JOSÉ HUMBERTO SCRIGNOLLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MÁRIO SÉRGIO CAZERI
ADVOGADO : JOAO BATISTA L. S. SCRIGNOLLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 20.747 - SP (2011/0082045-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MÁRIO SÉRGIO CAZERI 
ADVOGADO : JOAO BATISTA L. S. SCRIGNOLLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de 

agravo regimental interposto por Mário Sergio Cazeri, contra decisão que negou provimento ao 

agravo em recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICO POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FRAUDE NO 
RESSARCIMENTO DE GASTOS POR PARLAMENTAR. ART. 9º DA LEI N. 
8.429/92. SUFICIÊNCIA DE DOLO GENÉRICO NA CONDUTA GERADORA DO 
ENRIQUECIMENTO OU CONTRA AS NORMAS. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 
CONSIGNA DOLO E ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. PENAS APLICADAS EM 
ATENÇÃO À PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ TAMBÉM AO RECURSO PELA ALÍNEA 
"C". AGRAVO NÃO PROVIDO.

A agravante repete, em síntese, a omissão do acórdão recorrido no que tange às notas 

fiscais de despesas de viagem serem entregues diretamente no setor de contabilidade, a qual 

manuseava as notas, podendo terem sido realizadas adulterações sem nenhum conhecimento do 

agravante, bem como que o relatório de prestação de contas lhe era entregue já pronto.

Ainda, defende a não aplicação da Súmula n. 7/STJ, pois o Tribunal a quo reconheceu que 

não foi apurada a autoria das adulterações das notas fiscais, requerendo-se apenas a correta 

qualificação jurídica dos fatos incontroversos.

Por fim, obtempera que as penas de suspensão dos direitos políticos pelo prazo de oito 

anos, perda da função pública e proibição de contratar com o poder público por dez anos são 

desproporcionais, levando-se em conta o reduzido benefício supostamente auferido com as notas 

fiscais adulteradas, R$ 813,00 (oitocentos e treze reais).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, caso se entenda o contrário, pela 

submissão do recurso ao órgão colegiado. 
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É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 20.747 - SP (2011/0082045-7)
  
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FRAUDE NO RESSARCIMENTO DE 
GASTOS POR PARLAMENTAR. ART. 9º DA LEI N. 8.429/92. 
SUFICIÊNCIA DE DOLO GENÉRICO NA CONDUTA GERADORA DO 
ENRIQUECIMENTO OU CONTRA AS NORMAS. TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE CONSIGNA DOLO E ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 
PENAS APLICADAS EM ATENÇÃO À PROPORCIONALIDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ 
TAMBÉM AO RECURSO PELA ALÍNEA "C" DO DISSÍDIO 
CONSTITUCIONAL. 
1. Hipótese na qual se discute ato de improbidade administrativa decorrente do uso de 
documentos falsos por parlamentar, por trinta e quatro vezes, com o fim de 
ressarcimento de gastos.
2. Cabe afastar a alegada nulidade do acórdão recorrido por omissão quanto às provas 
materiais produzidas nos autos, no sentido de que o relatório de prestação de contas não 
foi produzido pelo próprio recorrente, mas, sim, pelo Setor de Contabilidade, pois o 
tribunal de origem consignou expressamente que "não há interesse prático em apurar a 
autoria das falsificações", pois, "as notas falsas foram com sucesso utilizadas pelo 
apelante em benefício próprio". 
3. A configuração dos atos de improbidade administrativa previstos no art. 10 da Lei de 
Improbidade Administrativa (atos de Improbidade Administrativa que causam prejuízo 
ao erário), à luz da atual jurisprudência do STJ, exige a presença do efetivo dano ao 
erário (critério objetivo) e, ao menos, culpa, o mesmo não ocorrendo com os tipos 
previstos nos arts. 9º e 11 da mesma lei (enriquecimento ilícito e atos de Improbidade 
Administrativa que atentam contra os princípios da Administração Pública), os quais se 
prendem ao volitivo do agente (critério subjetivo) e exige-se o dolo.
4. O caso em exame, relativo à improbidade administrativa decorrente de 
enriquecimento ilícito, amolda-se aos atos de improbidade censurados pelo art. 9º da Lei 
8.429/1992. Nesse passo, o elemento subjetivo necessário à configuração de 
improbidade administrativa é o dolo eventual ou genérico de realizar conduta que gere o 
indevido enriquecimento ou que atente contra os princípios da Administração Pública, 
não se exigindo a presença de intenção específica, pois a atuação deliberada em 
desrespeito ao patrimônio público e às normas legais, cujo desconhecimento é 
inescusável, evidencia a presença do dolo. 
5. Ainda que o dano ao erário possa não ser de grande monta, o acórdão recorrido não 
consigna tal informação, as penas foram fixadas com proporcionalidade e razoabilidade 
tendo em vista a contumácia da conduta, utilizando-se o réu dezenas de vezes do 
mesmo expediente, uso de documentos falsos.
6. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável, também, ao recurso especial interposto com 
fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição da República.
8. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 

Esta é a decisão combatida (e-STJ fls. 1019-1053):

O voto condutor do acórdão objeto do recurso especial tem, no que interessa 
e com grifo nosso, o seguinte teor:

Verificada fraude em prestações de contas de despesas de 

reembolso irradiadas do exercício de mandato parlamentar, foi o 

réu condenado "ao ressarcimento integral do dano causado, com a 

devolução aos cofres públicos de tudo o que foi recebido a mais, 
segundo a avaliação do perito judicial nos documentos periciados, tudo 
corrigido pelos índices oficiais da Tabela Prática do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, com a incidência de juros de mora de 1% ao 

mês a partir da citação". Afora isso, teve suspensos os direitos 

políticos por oito anos; decretada perda da função pública. Foi 

proibido de contratar ou obter vantagens do poder público por dez 

anos. Por fim, foi-lhe aplicada multa correspondente ao valor 

atualizado do dano, sujeita à incidência de juros moratórios de 1% ao 
mês desde a citação.
(.......)

Preocupou-se o apelante com a autoria dos falsos, quando a causa 

de pedir centraliza-se no uso dos documentos adulterados para 

obter do Erário ressarcimentos superiores aos devidos, em 

evidente caso de enriquecimento ilícito.
Não é verdadeira a principal afirmação feita na contestação, segundo a 
qual "as notas fiscais e demais documentos alusivos às despesas 
realizadas eram e sempre foram regularmente entregues (...) na mesma 
forma e integridade em que eram elaboradas pelas empresas 
fornecedoras de bens e serviços..." (f. 282).

Verificou a perícia que as notas adulteradas instruem as 

prestações de contas firmadas pelo apelante, que se apoiou nas 

cifras ou nas datas falsamente consignadas para inflar as 

indenizações às quais faria jus (f. 380 e segs.). É o que se vê, por 
exemplo, a f. 33 do apenso do Io volume, onde foram indicados R$ 
95,00 como correspondentes aos gastos efetuados na empresa 
Portuga's Lanchonete e Restaurante Ltda., quando estes importaram em 
R$ 5,00 (f. 388). A nota apresentada, grosseiramente falsificada, está 
reproduzida a f. 35 do apenso.
A fraude não é descaracterizada pelo fato de duas notas fiscais haverem 

instruído pedidos de reembolso formulados a menor. Com efeito, a par 

do absurdo que seria gastar R$ 750,00 reais em casa de lanches 

rápidos, o que se vê a f. 392 é uma nota emitida com péssima 

caligrafia, a qual deixa dúvida quanto ao valor efetivo da despesa. 
De seu turno, os R$ 0,36 lançados a menor na prestação da contas (f. 
402) não são capazes de infirmar a fraude subjacente à adulteração de 
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expressivo número de documentos (não foram todos, destaque-se.
(......)

O que se positiva, portanto, é que as notas falsas foram com sucesso 

utilizadas pelo apelante em benefício próprio. Não há explicação 

para o fato, óbvio, de não saber o quanto gastou. A reiteração do 

fato constitui clara e suficiente demonstração do intenso dolo com 

o qual se houve o apelante.

Diante do pedido, não há interesse prático em apurar a autoria das 

falsificações. Outrossim, esgotada a análise da questão fática 
especializada na perícia realizada, não havia necessidade da realização de 
outra, contábil, diante de sua redundância.

Cabe afastar a alegada nulidade do acórdão recorrido por omissão quanto às 
provas materiais produzidas nos autos, no sentido de que o relatório de prestação de 
contas não foi produzido pelo próprio recorrente, mas, sim, pelo Setor de 

Contabilidade, pois o tribunal de origem consignou expressamente que "não há 

interesse prático em apurar a autoria das falsificações", pois,  "as notas falsas 

foram com sucesso utilizadas pelo apelante em benefício próprio", não sendo 
obrigado, por outro lado, a enfrentar meros aspectos ou questões da lide, os quais 
ficam, implicitamente rejeitados. 

Não se confundem pontos da lide, pretensões resistidas, com argumentos da 
parte, e uma vez tendo o acórdão consignado qual o direito aplicável para solução do 
caso concreto a prestação jurisdicional foi entregue. 

Nesse sentido, com grifo nosso, vale colacionar o seguinte acórdão: 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – TERRENO DE 
MARINHA – TAXA DE OCUPAÇÃO – SUPOSTA VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC – NÃO-OCORRÊNCIA – VALORAÇÃO DA 
PROVA – NÃO-OCORRÊNCIA – REEXAME DE ELEMENTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIOS – SÚMULA 7 DO STJ. 
1. 'Não ocorre omissão quando o acórdão deixa de responder 

exaustivamente a todos os argumentos invocados pela parte, certo que a 

falha deve ser aferida em função do pedido, e não das razões 

invocadas pelo litigante. Não há confundir ponto do litígio com 

argumento trazido à colação pela parte, principalmente quando, para 
a solução da lide, bastou o exame de aspectos fáticos, dispensando o 
exame da tese, por mais sedutora que possa parecer. Se o acórdão 
contém suficiente fundamento para justificar a conclusão adotada, na 
análise do ponto do litígio, então objeto da pretensão recursal, não cabe 
falar em omissão, visto que a decisão está completa, ainda que diversos 
os motivos acolhidos seja em primeira, seja em segunda instância. Os 
embargos declaratórios devem referir-se a ponto omisso ou obscuro da 
decisão e não a fatos e argumentos mencionados pelas partes' 
(Embargos 229.270, de 24.5.77, 1º TAC – SP, Rel. Juiz Márcio Bonilha, 
in 'Dos Embargos de Declaração', Sônia Márcia Hase de Almeida 
Baptista, 2ª ed., Ed. Revista dos Tribunais). [...] Agravo regimental 
improvido' (AgRg no REsp 973.718/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe 16.09.08).

A configuração dos atos de improbidade administrativa previstos no art. 10 da 
Lei de Improbidade Administrativa (atos de Improbidade Administrativa que causam 
prejuízo ao erário), à luz da atual jurisprudência do STJ, exige a presença do efetivo 
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dano ao erário (critério objetivo) e, ao menos, culpa, o mesmo não ocorrendo com 
os tipos previstos nos arts. 9º e 11 da mesma lei (enriquecimento ilícito e atos de 
Improbidade Administrativa que atentam contra os princípios da Administração 
Pública), os quais se prendem ao volitivo do agente (critério subjetivo) e exige-se o 
dolo.

Para ilustrar os seguintes acórdãos, com grifo nosso: 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ATRASO NO 
RECOLHIMENTO. CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS. CONTRIBUIÇÃO DO FUNDO DE SAÚDE. 
NECESSIDADE DO ELEMENTO SUBJETIVO PARA A 
CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO. JURISPRUDÊNCIA DA 
PRIMEIRA SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Recentemente, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
pela imprescindibilidade do elemento subjetivo para a configuração do 
ato de improbidade administrativa.

2. "As duas Turmas da 1ª Seção já se pronunciaram no sentido de que o 

elemento subjetivo é essencial à configuração da improbidade: 

exige-se dolo para que se configurem as hipóteses típicas dos 

artigos 9º e 11 da Lei 8.429/92, ou pelo menos culpa, nas hipóteses 

do art. 10" (EREsp 479.812/SP, Rel. Min. TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, 1ª Seção, DJe 27/9/10).
3. O aresto impugnado reformou a sentença e entendeu pela não 
consumação do ato de improbidade do art. 11, II, da Lei 8.429/92 em 
face da ausência de dolo na conduta (fl. 1.383e). Assim, estando o 
acórdão recorrido em perfeita consonância com a jurisprudência deste 
Tribunal, incide, na espécie ora em exame, a Súmula 83/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1122474/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 02/02/2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
TIPIFICAÇÃO. INDISPENSABILIDADE DO ELEMENTO 

SUBJETIVO (DOLO, NAS HIPÓTESES DOS ARTIGOS 9º E 11 DA 

LEI 8.429/92 E CULPA, PELO MENOS, NAS HIPÓTESES DO ART. 

10). PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA 1ª SEÇÃO. 
RECURSO PROVIDO.
(EREsp 479.812/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 27/09/2010)

O caso em exame, relativo à improbidade administrativa decorrente de 
enriquecimento ilícito, amolda-se aos atos de improbidade censurados pelo art. 9º da 
Lei 8.429/1992.

Nesse passo, o elemento subjetivo necessário à configuração de improbidade 
administrativa é o dolo eventual ou genérico de realizar conduta que gere o indevido 
enriquecimento ou que atente contra os princípios da Administração Pública, não se 
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exigindo a presença de intenção específica, pois a atuação deliberada em desrespeito 
ao patrimônio público e às normas legais, cujo desconhecimento é inescusável, 
evidencia a presença do dolo. 

Nesse sentido os seguintes acórdãos com grifo nosso:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE. 
LOTEAMENTO ILEGAL DE IMÓVEL PARTICULAR. PAGAMENTO 
DO VALOR PELA DESAPROPRIAÇÃO. CESSÃO PARA 
CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES. AUSÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO DOS ÓRGÃOS COMPETENTES E DE 
INFRA-ESTRUTURA BÁSICA. INOBSERVÂNCIA À LEI 6.766/1979. 
BENEFICIÁRIOS ESCOLHIDOS A CRITÉRIO DO 
ADMINISTRADOR. VIOLAÇÃO DO ART. 11 DA LEI 8.429/1992 
CONFIGURADA. ELEMENTO SUBJETIVO.
1. O Ministério Público do Estado de São Paulo ajuizou Ação Civil 
Pública contra ex-prefeito do Município de Tejupá e cônjuge, à época 
chefe-de-gabinete, pela prática de improbidade consubstanciada em 
loteamento irregular do solo - em imóvel pertencente a particular que, 
diante de tal fato, teve de ser desapropriado pelo ente municipal - e 
posterior doação dos lotes a munícipes para construção de casas 
populares.
2. O Juízo de 1º grau julgou procedente o pedido e enquadrou a conduta 
dos réus nos arts. 10 e 11 da Lei 8.429/1992, condenando-os ao 
ressarcimento do Erário e impondo-lhes sanções.
3. O Tribunal de Justiça proveu a apelação dos réus e reformou a 
sentença, ao fundamento de que a ausência de má-fé e de prejuízo ao 
Erário afasta a configuração de improbidade administrativa, havendo 
mera irregularidade. No seu entender, não houve doação, mas apenas 
cessão do imóvel para moradia.
4. É incontroverso o fato de que, em 1995, os recorridos procederam a 
irregular loteamento de imóvel particular - e por isso o município teve 
que pagar posteriormente o valor da indenização -, sem autorização dos 
órgãos públicos competentes, nem realização de infra-estrutura básica e 
outros requisitos exigidos pela Lei 6.766/1979, e permitiram a 
construção de casas populares para pessoas por eles selecionadas.
5. Tal conduta não constitui mera irregularidade, mas traduz grave 
ofensa aos princípios que devem pautar a atuação de quem se dispõe a 
exercer o múnus público, sobretudo o da legalidade e o da 
impessoalidade.
6. É inegável que as questões sociais devem ser tratadas com primazia e 
que a função social da propriedade deve ser observada.
Isso não autoriza, contudo, que o administrador aja a seu talante, à 
margem das normas legais e de políticas públicas previamente definidas 
e autorizadas.
7. Ademais, não é certo que o interesse público tenha sido alcançado no 
caso dos autos, seja porque se autorizou a construção de casas 
populares para pessoas escolhidas livremente pelos recorridos, seja 
porque se fez o suposto loteamento sem infra-estrutura básica, estando 
asseverado de forma contundente na sentença o estado precário da área 
em comento, sobretudo pela inexistência de sistema de captação e 
escoamento de águas pluviais.
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8. Conforme já decidido pela Segunda Turma do STJ (REsp 

765.212/AC), o elemento subjetivo necessário à configuração de 

improbidade administrativa censurada pelo art. 11 da Lei 

8.429/1992 é o dolo eventual ou genérico de realizar conduta que 

atente contra os princípios da Administração Pública, não se 

exigindo a presença de intenção específica.

9. In casu, a atuação deliberada dos recorridos em desrespeito às 

normas legais que regulam o loteamento do solo urbano, cujo 

desconhecimento é inescusável, evidencia a presença do dolo. A 

situação fática delineada na sentença e no acórdão recorrido não 

permite concluir pela ocorrência de mera irregularidade.

10. Está configurada violação do art. 11 da Lei 8.429/1992, com a 
ressalva de que não há como reinstituir a sentença, porque as 
penalidades foram aplicadas com base em parâmetros estabelecidos para 
o art. 10 da referida lei, e também por observar que não se fixara o 
prazo da proibição temporária de contratar e receber benefícios do 
Poder Público.
11. Assim, fica a cargo do Tribunal de origem proceder à dosimetria das 
sanções cominadas no art. 12, III, da Lei 8.429/1992, que não são 
necessariamente cumulativas, à luz dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, levando-se em conta o disposto no caput e no 
parágrafo único da mesma lei (gravidade do fato, extensão do dano 
causado e proveito obtido pelo agente).
12. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1156209/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 27/04/2011)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREFEITO. ATO 
ADMINISTRATIVO DE TRANSFERÊNCIA DE SERVIDORES. 
DESVIO DE FINALIDADE. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. ART. 129, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SÚMULA 
329/STJ.
1. Cuidam os autos de Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais contra o Município de Rio Espera, em 

decorrência de suposta improbidade administrativa que envolve 

desvio de finalidade na remoção de servidoras públicas aprovadas por 
concurso público para atender interesse político.

2. A suposta conduta amolda-se aos atos de improbidade 

censurados pelo art. 11 da Lei 8.429/1992, pois vai de encontro aos 

princípios da moralidade administrativa e da legalidade 

(patrimônio público imaterial).
3. O Ministério Público possui legitimidade para ajuizar Ação Civil 
Pública com o intuito de combater a prática da improbidade 
administrativa.
4. Condutas ímprobas podem ser deduzidas em juízo por meio de Ação 
Civil Pública, não havendo incompatibilidade, mas perfeita harmonia, 
entre a Lei 7.347/1985 e a Lei 8.429/1992, respeitados os requisitos 
específicos desta última (como as exigências do art. 17, § 6°). 
Precedentes do STJ.
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5. Recurso Especial provido.
(REsp 1219706/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/03/2011, DJe 25/04/2011)

ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR SEM 
CONCURSO PÚBLICO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
LESÃO A PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. AUSÊNCIA DE DANO 
AO ERÁRIO.

1. A ofensa a princípios administrativos, nos termos do art. 11 da 

Lei nº 8.429/92, em princípio, não exige dolo na conduta do agente 

nem prova da lesão ao erário público. Basta a simples ilicitude ou 

imoralidade administrativa para restar configurado o ato de 

improbidade. Demonstrada a lesão, o inciso III do art. 12 da Lei nº 
8.429/92, independentemente da presença de dolo, autoriza seja o agente 
público condenado a ressarcir o erário.
2. Ao contratar e manter servidora sem concurso público na 
Administração, a conduta do recorrente amolda-se ao disposto no caput 
do art. 11 da Lei nº 8.429/92, ainda que o serviço público tenha sido 
devidamente prestado, tendo em vista a ofensa direta à exigência 
constitucional nesse sentido. O acórdão recorrido ressalta que a 
admissão da servidora "não teve por objetivo atender a situação 
excepcional e temporária, pois a contratou para desempenhar cargo 
permanente na administração municipal, tanto que, além de não haver 
qualquer ato a indicar a ocorrência de alguma situação excepcional que 
exigisse a necessidade de contratação temporária, a função que passou a 
desempenhar e o tempo que prestou serviços ao Município demonstram 
claramente a ofensa à legislação federal".
3. Desse modo, é razoável a sua condenação na pena de suspensão dos 
direitos políticos pelo prazo de 3 (três) anos e o pagamento de multa 
civil no valor equivalente a duas remunerações percebidas como Prefeito 
do Município - punições previstas no patamar mínimo do artigo 12, III, 
da LIA.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1005801/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 27/04/2011, DJe 12/05/2011)

In casu, do excerto do acórdão recorrido, extrai-se que o Tribunal de origem, 
soberano em matéria de fatos e provas, com suporte em análise circunstancial do 

acervo fático-probatório, consignou o "uso dos documentos adulterados para 

obter do Erário ressarcimentos superiores aos devidos, em evidente caso de 

enriquecimento ilícito", bem como que "a reiteração do fato constitui clara e 

suficiente demonstração do intenso dolo com o qual se houve o apelante ".
Uma vez tendo a instância ordinária asseverado claro enriquecimento ilícito e 

dolo do agente no caso concreto, rever esta conclusão a fim de desconstituir tais 
premissas esbarra na Súmula n. 7 desta Corte Superior.

Nesse sentido, com grifo nosso, os seguintes acórdãos:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE  
DMINISTRATIVA. REPASSE DE SALÁRIO DE SERVIDOR 
PUBLICO. UTILIZAÇÃO DE VEICULO  PÚBLICO E 
OFERECIMENTO DE CARGO PÚBLICO PARA FINS  
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PARTICULARES. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS INSERTOS NO 
ART. 11 DA LEI DE IMPROBIDADE. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO 
CONFIGURADO.  IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DAS 
PENALIDADES APLICADAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
1. A violação do artigo 535, incisos I e II, do CPC não se efetivou no 
caso dos autos, uma vez que não se vislumbra omissão ou contradição 
no acórdão recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no 
especial.
2. Não há qualquer violação ao art. 458 do CPC, pois, ao contrário do 
alegado pelo recorrente, todas as provas levantadas no acórdão levam a 
crer que o recorrente proferiu condutas reiteradas de imoralidade 
administrativa. Sendo assim, não há decisão proferida contrária às 
provas apresentadas. Há nos autos diversos depoimentos que relatam os 
atos ímprobos cometidos pelo agente. Trechos do acórdão combatido.
3. O Tribunal inferior entendeu que o recorrente realizou condutas 
ímprobas inseridas nos artigos 9º e 11 da Lei de improbidade.
4. Quanto ao art. 11 da citada lei, esta Corte Superior possui 
entendimento pacífico no sentido de que, para o enquadramento de 
condutas no art. 11 da Lei n. 8.429/92, é despicienda a caracterização 
do dano ao erário e do enriquecimento ilícito.
Precedentes.

5. Já quanto a conduta inserida no artigo 9º, ao contrário do 

alegado, o recorrente incorreu em enriquecimento ilícito. É o que 

se depreende da conclusão obtida pelo Tribunal a quo. Trechos do 

acórdão combatido.
6. Embora seja cediço nesta Corte Superior que as sanções do art. 12 da 
Lei n. 8.429/92 não são necessariamente cumulativas e que cabe ao 
magistrado a sua dosimetria - conforme se depreende do parágrafo 
único do citado dispositivo -, também é certo que a pena fixada em juízo 

de proporcionalidade e com base em critérios como a extensão do 

dano e/ou o proveito patrimonial obtido pelo agente não pode ser 

revista por esta Corte em sede de recurso especial, ante o óbice da 

Súmula n. 7 do STJ. Precedentes.
7. Recurso especial não provido.
(REsp 1211151/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/12/2010, DJe 03/02/2011)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. PRECLUSÃO LÓGICA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. 
AGRAVO RETIDO. ART. 523 DO CPC. NECESSIDADE DE 
REQUERIMENTO EXPRESSO NAS RAZÕES DE APELAÇÃO. 
ARTIGOS 10 E 11 DA LEI N. 8.429/92. REVISÃO DO ELEMENTO 
SUBJETIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 07 DO STJ. 
PRESCINDIBILIDADE DE DANO AO ERÁRIO.
1. A ausência de interposição do recurso de apelação evidencia a 
conformação da parte à sentença que lhe foi desfavorável, 
configurando-se a preclusão lógica.
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2. Nas razões do recurso especial, é obrigatória a expressa e objetiva 
indicação de dispositivo da lei que tenha sido supostamente violado pelo 
acórdão a quo, sob pena de incidência da Súmula n.
284/STF.
3. O Tribunal de origem deve se manifestar sobre o agravo interposto na 
forma retida somente se houver pedido expresso da parte interessada.
4. Não há afronta ao disposto no artigo 131 do CPC, quando o material 
fático acostado nos autos foi analisado, quanto à ilegalidade da 
concessão do direito de habitação e a decorrente perda patrimonial do 
Município, somente não sendo a decisão no sentido da pretensão 
recursal.

5. A revisão do elemento subjetivo dos réus na prática dos atos 

considerados ímprobos na origem, implica, necessariamente, 

incursão no campo probatório, inviável nos termos da Súmula n. 7 

do STJ.
6. É entendimento pacífico no Superior Tribunal de Justiça, que, para o 
enquadramento de condutas no art. 11 da Lei n. 8.429/92, é despicienda 
a caracterização do dano ao erário ou do enriquecimento ilícito.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1327182/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2011, DJe 10/08/2011)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. LEI N. 8.429/92. PRETENSÃO DE QUE A 
CORTE DE ORIGEM REJULGUE OS FATOS ENQUADRADOS NO 
ART. 11 DA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, AO 
FUNDAMENTO DE QUE O REJULGAMENTO DO QUE PERTINE 
AO ART. 10 DA REFERIDA LEI FORÇA NOVA ANÁLISE DE 
TODOS OS FATOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. A configuração dos atos de improbidade administrativa previstos 

no art. 10 da Lei de Improbidade Administrativa (atos de 

Improbidade Administrativa que causam prejuízo ao erário), à luz 

da atual jurisprudência do STJ, exige a presença do efetivo dano ao 

erário (critério objetivo), o mesmo não ocorrendo com o tipo 

previsto no art. 11 da mesma lei (atos de Improbidade 

Administrativa que atentam contra os princípios da Administração 

Pública), que se prende ao volitivo do agente (critério subjetivo).
2. Na Lei n. 8.429/92, o prejuízo ao erário e o dolo não são 
interdependentes, podendo aquele, inclusive, ocorrer por culpa do 
administrador ímprobo.

3.  A pretensão recursal de ver caracterizada a violação do art. 11 da 

Lei n. 8.429/92 passa, necessariamente, pela análise da existência 

do dolo, e não enseja a verificação do efetivo dano, o que faz 

incidir, na espécie, o entendimento da Súmula n. 7 do STJ, uma vez 
que é necessário o reexame fático-probatório para o fim de revisar o 
entendimento da Corte de origem, que consignou a existência do dolo no 
agir dos réus.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1177579/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 19/08/2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA – DISSÍDIO NÃO-CONFIGURADO – 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – INEXISTÊNCIA – 
DISPOSITIVOS DA LEI 8.429/92 E 9.504/97 – SÚMULA 7/STJ.
1. Não merece ser conhecido o recurso pela alínea "c" quando não 
satisfeitos os requisitos exigidos pelo art. 541, parágrafo único do CPC 
e 255 do RISTJ.
2. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal rejeita 
os argumentos da defesa e confirma integralmente a sentença, negando 
provimento ao apelo.
3. Impossibilidade de análise da tese em torno dos arts. 5º, 11, 12 da Lei 

8.429/92 e art. 73, VI, "a" da Lei 9.504/97. A Corte Estadual, 

confirmando a sentença de 1º grau, classificou a conduta do agente 

público como ato de improbidade administrativa, aplicando-lhe a 

sanção que julgou adequada. Ademais, inviável em sede de recurso 

especial o reexame do conjunto-fático probatório dos autos, 

conforme dispõe a Súmula 7 desta Corte.
4. Recurso especial improvido.
(REsp 661.092/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/03/2006, DJ 30/05/2006, p. 137)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
EX-PREFEITO. VERBAS DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 
DESTINADAS À ESCOLA PÚBLICA MUNICIPAL. VALORES 
APLICADOS NA CONSTRUÇÃO DE OBRAS EM 
ESTABELECIMENTO DE ENSINO PARTICULAR. VIOLAÇÃO DOS 
DEVERES DE HONESTIDADE. LESÃO AO ERÁRIO. ACÓRDÃO DE 
ORIGEM QUE DEFINE PELA EXISTÊNCIA DE DOLO E CULPA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, I E II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
INFRINGÊNCIA DOS ART. 10 E 11, DA LEI 8.429/92. 
NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DO ELEMENTO VOLITIVO DO 
AGENTE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. 
PRECEDENTES. APLICAÇÃO DA LEI N. 8.429/1992 AOS 
PREFEITOS MUNICIPAIS. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DESTA CORTE.
1. Trata-se originariamente de ação civil pública por improbidade 
administrativa movida pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul fundada na alegação de que as verbas decorrentes de convênio 
firmado entre o Município de Giruá e o Ministério da Educação, 
destinadas à Escola Municipal Rui Barbosa, teriam sido aplicadas de 
forma fraudulenta na construção de obras em estabelecimento de ensino 
particular. O acórdão do TJRS consignou, com base no acervo 
fático-probatório dos autos, que o réu praticou atos de improbidade 
administrativa, caracterizados pela lesão ao erário e por violar os deveres 
de honestidade, inserindo-se, portanto, na regra dos artigos 10 e 11 da 
Lei 8.429 de 1992.
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2. Tem-se que a Corte de origem examinou todas as questões de relevo 
pertinentes à lide, razão pela qual inexiste violação do artigo 535, I e II, 
do Código de Processo Civil.
3. À luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a presença de 
dolo ou culpa do agente público na prática do ato administrativo é 
determinante para o seu enquadramento nos atos de improbidade 
descritos nos artigos 10 e 11 da Lei n. 8.429/1992, porquanto "a 
improbidade é ilegalidade tipificada e qualificada pelo elemento subjetivo 
da conduta do agente." (REsp 827.445/SP, relator para acórdão Ministro 
Teori Zavascki, DJE 8/3/2010). Nesse sentido, dentre outros: REsp 
912.448/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 14/12/2010; REsp 1.130.198/RR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 15/12/2010; AgRg no REsp 1.125.634/MA, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 02/02/2011; MC 
17.112/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
28/09/2010.
4. A verificação da alegada violação dos artigos 10 e 11 da Lei n. 
8.429/1992 necessita de um reexame dos elementos fáticos-probatórios 

dos autos, pois a aferição da existência ou ausência de dolo ou culpa 

do agente político, na hipótese dos autos, não é possível de ser 

realizada pela simples leitura das razões de decidir do acórdão de 

origem.

5. É que a perquirição sobre o elemento volitivo do agente público, 
no caso, depende de uma análise complexa dos fatos, que não pode ser 
realizada sem observância dos interesses locais que, em tese, orientaram 

o atuar do prefeito. E o Tribunal de Justiça gaúcho, mediante essa 

análise complexa, chegou à conclusão de que estava caracterizado 

o ato de improbidade. Assim, a pretensão recursal encontra óbice 

na Súmula n. 7 do STJ.
6. Estando o acórdão de origem em sintonia com o entendimento 
jurisprudencial deste Tribunal no sentido da aplicabilidade da Lei de 
Improbidade Administrativa aos prefeitos municipais, incide a Súmula n. 
83 do STJ.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 8.393/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2011, DJe 12/08/2011)

Da mesma forma, as penas fixadas em juízo de proporcionalidade e com base 
em critérios como o proveito patrimonial obtido pelo agente não podem ser revistas 
por esta Corte em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ, 
levando-se em conta, no caso em exame, de grave ato de enriquecimento ilícito.

Confira-se:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
DISPENSA INDEVIDA, FRAUDE E FRUSTRAÇÃO DA LICITUDE 
DE PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS DIVERSOS. 
MOVIMENTAÇÃO DE DINHEIRO PÚBLICO EM 
CONTA-CORRENTE PARTICULAR. CONTRATAÇÃO IRREGULAR 
DE FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS. UTILIZAÇÃO DE BENS 
PÚBLICOS PARA FINS PARTICULARES. MUNICÍPIO DE 
JARDINÓPOLIS-SP. VIOLAÇÃO DO ART. 47 DO CPC E DO ART. 
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19 DA LEI N. 7.347/1985 NÃO CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE 
HIPÓTESE DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
PRETENSÃO RECURSAL RELACIONADA AOS ARTIGOS 330 DO 
CPC E 10, 11 E 12 DA LEI N. 8.429/1992. NECESSIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Recurso especial no qual se discute a existência de nulidade no 
processo, por ausência de citação de litisconsortes passivos necessários 
e por não realização prova pericial, bem como a inexistência de prática 
de atos ímprobos e a desproporcionalidade da pena imposta ao agente 
político.
2. Não procede a alegação de violação do artigo 47 do Código de 
Processo Civil e do art. 19 da Lei n. 7.347/1985, pois, à luz do 
entendimento firmado no STJ, não há falar em formação de 
litisconsórcio passivo necessário entre eventuais réus e as pessoas 
participantes ou beneficiárias das supostas fraudes e irregularidades nas 
ações civis públicas movidas para o fim de apurar e punir atos de 
improbidade administrativa, pois "não há, na Lei de Improbidade, 
previsão legal de formação de litisconsórcio entre o suposto autor do ato 
de improbidade e eventuais beneficiários, tampouco havendo relação 
jurídica entre as partes a obrigar o magistrado a decidir de modo 
uniforme a demanda, o que afasta a incidência do art. 47 do CPC" 
(AgRg no REsp 759.646/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJe 30/03/2010). Precedentes: AgRg no Ag 
1.322.943/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
04/03/2011; AgRg no REsp 759.646/SP, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 30/03/2010; REsp 809.088/RJ, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 27/03/2006.
3. Não se verifica nenhuma relação jurídica que implique na formação de 
litisconsórcio necessário entre os réus e as diversas sociedades 
empresárias que se beneficiaram ou participaram dos procedimentos 
licitatórios suspeitos.
4. O recurso especial não merece ser conhecido, quanto à alegação de 
violação do art. 330 do Código de Processo Civil, conforme preceitua a 
Súmula n. 7 do STJ, pois a aferição da necessidade de produção de 
prova pericial demanda reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos. Da mesma forma, não merece conhecimento a pretensão 
recursal, no que se relaciona com a alegação de violação dos artigos 10 
e 11 da Lei n. 8.429/1992, pois a revisão da conclusão do Tribunal de 
origem, naquilo que diz respeito à presença do elemento volitivo e à 
constatação de prejuízo ao erário, depende de incursão no campo 
fático-probatório, o que não é adequado em sede de recurso especial. 
Precedentes: AgRg no Ag 1.331.116/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/03/2011; AgRg no REsp 
1.125.634/MA, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 02/02/2011.
5. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no 
sentido de que, para o enquadramento de condutas no art. 11 da Lei n. 
8.429/92, é despicienda a caracterização do dano ao erário ou do 
enriquecimento ilícito. Precedente: EREsp 654.721/MT, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 01/09/2010.
6. Também não se conhece do recurso especial, na parte em que se 
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alega violação do artigo 12 da Lei n. 8.429/1992, pois a aferição a 

respeito da observância do princípio da proporcionalidade, na 

quantidade de pena que foi imposta ao recorrente, demanda o 

reexame de fatos e provas. Súmula n. 7 do STJ. Precedentes: REsp 
1.134.461/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
12/08/2010; REsp 924.439/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 19/08/2009; EDcl no REsp 895.530/PR, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 06/05/2009; REsp 785.232/SP, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 02/02/2010.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1243334/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 10/05/2011)

ADMINISTRATIVO. SIMULAÇÃO DE LICITAÇÃO.  TIPIFICAÇÃO 
COMO ATO DE IMPROBIDADE QUE CAUSA PREJUÍZO AO 
ERÁRIO (ARTIGO 10 DA LEI 9.429/92). AUSÊNCIA DE PROVA DO 
DANO. PRECEDENTES DO STJ. ATO DE IMPROBIDADE QUE 
ATENTA CONTRA OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. CARACTERIZAÇÃO. SANÇÕES PREVISTAS NO 
ARTIGO 12, INCISO III, DA LEI 8.429/92. ANÁLISE DA 
GRAVIDADE DO FATO. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO.
1. O enquadramento do ato de "frustrar a licitude de processo licitatório 
ou dispensá-lo indevidamente" na categoria de improbidade 
administrativa ensejadora de prejuízo ao erário (inciso VIII do artigo 10 
da Lei 8.429/92) reclama a comprovação do efetivo dano ao patrimônio 
público, cuja preservação configura o objeto da tutela normativa 
(Precedentes do STJ).
2. O acórdão recorrido, ao definir a tipificação legal do ato de 
improbidade praticado e a sua gravidade impôs aos réus a sanção 
consistente na "perda ou suspensão dos direitos políticos por três anos 
sem necessidade de ressarcimento ou pagamento de multa civil" (fls. 

e-STJ 1.227/1.228). O exame da adequação da pena demanda o 

reexame do contexto fático-probatório, o que atrai a incidência da 

Súmula 7/STJ.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.
(REsp 1169153/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 24/08/2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. PREFEITO 
RÉU EM AÇÃO POPULAR. DEFESA JUDICIAL PROMOVIDA PELA 
PROCURADORIA MUNICIPAL. INTERESSES CONFLITANTES. 
DOLO GENÉRICO. REVISÃO DAS SANÇÕES. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal a quo condenou o ora recorrente pela prática de 
improbidade administrativa, por ter, na condição de prefeito, utilizado o 
serviço da procuradoria municipal para promover sua defesa jurídica 
pessoal em Ação Popular na qual o cidadão autor deduzira a nulidade de 
atos abusivos praticados no exercício do mandato, a saber, a 
substituição do brasão oficial por outro semelhante ao do seu partido 
político e promoção pessoal irregular em anúncios de serviços e obras 
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públicas.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
3. A caracterização de improbidade censurada pelo art. 11 da Lei 
8.429/1992 dispensa a comprovação de intenção específica de violar 
princípios administrativos, sendo suficiente o dolo genérico.
Precedentes do STJ.
4. O próprio recorrente admite que encaminhou citação à procuradoria 
municipal para providências, o que evidencia sua atuação deliberada.
Ademais, a alegação de que não houve outorga de procuração pessoal 
esbarra na Súmula 7/STJ, porquanto contraria a premissa fática do 
acórdão recorrido 5. O STJ possui orientação firmada no sentido de que 
a defesa particular do agente por procurador público configura 
improbidade administrativa, salvo se houver interesse convergente da 
Administração.

6. A condenação está apoiada nas peculiaridades fáticas do caso 

concreto, não havendo desproporcionalidade flagrante que 

evidencie desrespeito ao art. 12 da LIA. In casu, a alteração das 

sanções impostas encontra óbice na Súmula 7/STJ.
7. Recurso Especial parcialmente conhecido e desprovido.
(REsp 1229779/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 05/09/2011)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL INADMITIDO. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DESTA 
CORTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DE LEI 
LOCAL.

- Inviável o reexame nesta Corte dos temas relativos às provas 

não produzidas, à comprovação do ato de improbidade e à 

proporcionalidade das sanções aplicadas, por esbarrar na vedação 

contida no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.
- Estando o acórdão recorrido, no tocante à verba honorária, assentado 
em lei estadual, a via do especial não é adequada para o seu reexame.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1252868/PR, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2011, DJe 25/03/2011)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA. VIA INADEQUADA. APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
INDIVIDUALIZAÇÃO RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADA. 
DESCONSTITUIÇÃO DO JULGADO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. O recurso especial é via inadequada para alegação de ofensa a 
dispositivo constitucional, matéria da competência exclusiva do 
Supremo Tribunal Federal.
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2. O magistrado, em atenção ao princípio do livre convencimento 
motivado, fixou as sanções previstas na Lei de Improbidade 
Administrativa de forma fundamentada, levando em consideração 
elementos concretos.

3. A desconstituição do julgado por ofensa aos princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade na aplicação das sanções não 

encontra campo na via eleita, dada a necessidade de revolvimento 

do conjunto fático-probatório, procedimento de análise próprio das 

instâncias ordinárias e vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a 

teor da Súmula 7/STJ.
4. Recurso não provido.
(REsp 1115643/RO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 02/12/2010)

ADMINISTRATIVO. SIMULAÇÃO DE LICITAÇÃO.  TIPIFICAÇÃO 
COMO ATO DE IMPROBIDADE QUE CAUSA PREJUÍZO AO 
ERÁRIO (ARTIGO 10 DA LEI 9.429/92). AUSÊNCIA DE PROVA DO 
DANO. PRECEDENTES DO STJ. ATO DE IMPROBIDADE QUE 
ATENTA CONTRA OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. CARACTERIZAÇÃO. SANÇÕES PREVISTAS NO 
ARTIGO 12, INCISO III, DA LEI 8.429/92. ANÁLISE DA 
GRAVIDADE DO FATO. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO.
1. O enquadramento do ato de "frustrar a licitude de processo licitatório 
ou dispensá-lo indevidamente" na categoria de improbidade 
administrativa ensejadora de prejuízo ao erário (inciso VIII do artigo 10 
da Lei 8.429/92) reclama a comprovação do efetivo dano ao patrimônio 
público, cuja preservação configura o objeto da tutela normativa 
(Precedentes do STJ).
2. O acórdão recorrido, ao definir a tipificação legal do ato de 
improbidade praticado e a sua gravidade impôs aos réus a sanção 
consistente na "perda ou suspensão dos direitos políticos por três anos 
sem necessidade de ressarcimento ou pagamento de multa civil" (fls. 

e-STJ 1.227/1.228). O exame da adequação da pena demanda o 

reexame do contexto fático-probatório, o que atrai a incidência da 

Súmula 7/STJ.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.
(REsp 1169153/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 24/08/2011)

Por fim, o óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável, também, ao recurso especial 
interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição 
da República.

Nesse ponto, colaciono os seguintes precedentes:

PROCESSUAL. CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA C. CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7 DO STJ. APLICAÇÃO.

1. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável, também, ao recurso 

especial interposto com fundamento na alínea c do inciso III do 
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artigo 105 da Constituição da República. (Precedente: AgRg nos 
EDcl no REsp 694.825/SP, Rel. Ministro  HÉLIO QUAGLIA 
BARBOSA, SEXTA TURMA, julgado em 16/06/2005, DJ 01/07/2005 p. 
687) 2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1081426/MG, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA 
MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA 
TURMA, julgado em 03/03/2011, DJe 28/03/2011)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE. PENSÃO. MISSÕES DE 
VIGILÂNCIA NO LITORAL. CARACTERIZAÇÃO. CONDIÇÃO 
ATESTADA POR MEIO DE DOCUMENTOS JUNTADOS NOS 
AUTOS. REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ TAMBÉM 
AO RECURSO PELA ALÍNEA "C". CERTIDÃO EMITIDA POR 
ORGANIZAÇÃO MILITAR. VALIDADE.
1. Hipótese na qual se discute direito à pensão especial de 
ex-combatente quando de missões de vigilância no litoral.
2. O Tribunal de origem, soberano em matéria de prova, reconheceu 
que "o demandante juntou certidão de f. 13 na qual consta que o mesmo 
se deslocou de sua sede, (...) de forma que a sua condição de 
ex-combatente, a fazer jus aos benefícios consagrados pelo art. 53, do 
ADCT, está devidamente caracterizada". A revisão de tal premissa 
fático-probatória esbarra no óbice da Súmula 07/STJ.
3. O entendimento desta Corte é no sentido de que considera-se 
ex-combatente, para efeito de concessão da pensão especial prevista no 
art. 53 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, da 
Constituição Federal, aquele que foi deslocado da sua unidade para fazer 
o patrulhamento da costa em defesa do litoral brasileiro, sem que 
efetivamente tenha participado da Segunda Guerra Mundial, no Teatro 
de Operações da Itália.
4. As certidões fornecidas pelas Organizações Militares que detinham o 
registro do ato, ou documento objeto da certidão, gozavam de força 
suficiente para comprovar a condição de ex-combatente dos militares 
que serviram nas respectivas unidades militares.
5. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável, também, ao recurso especial 
interposto com fundamento na alínea c do inciso III do artigo 105 da 
Constituição da República.
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1408519/PE, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/08/2011)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONTRATO. MÚTUO. SFH. TABELA PRICE. ANATOCISMO. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1 - No Sistema Francês de Amortização, mais conhecido como tabela 
price, somente com detida incursão no contrato e nas provas de cada 
caso concreto é que se pode concluir pela existência de amortização 
negativa e, conseqüentemente, de anatocismo, vedado em lei (AGResp 
543841/RN e AGResp 575750/RN). Precedentes da Terceira e da 
Quarta Turmas.
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2 - O óbice da súmula 7 desta Corte aplica-se também aos recursos 
especiais fundados na alínea "c" do art. 105, III, da Constituição Federal 
(dissídio jurisprudencial).
3 - Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 697.649/MG, Rel. 
Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, DJ 
19/12/2005)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Em reforço da decisão agravada, no que tange à alegação de que o dano ao erário é de 

pequena monta, cerca de R$ 813,00 (oitocentos e treze reais), tem-se que nem a sentença nem o 

acórdão recorrido precisam tal valor.

Por outro lado, a sentença afirma, e-STJ fl. 666, que "pelo estudo realizado nos 

documentos, o perito oficial constatou (......) tanto por acréscimo de valores, como por falsidade 

ideológica em datas efetuadas nas mesmas, totalizando 34 (trinta e quatro adulterações)".

Nessa quadra, ainda que o dano ao erário possa não ser de grande monta, o acórdão 

recorrido não consigna tal informação, as penas foram fixadas com proporcionalidade e 

razoabilidade tendo em vista a contumácia da conduta, utilizando-se o réu dezenas de vezes do 

mesmo expediente, uso de documentos falsos.

Destarte, tendo o acórdão recorrido estabelecido as penas com razoável proporcionalidade, 

afastando as não cabíveis e mantendo outras sem exagero latente, sua revisão dependeria de 

revolvimento de fatos e provas, inviável em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do 

STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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